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                  Câmara M u n i c i p a l  D e  Vereadores de Ar v o r e z i n h A

                        “Arvorezinha, Capital Nacional da Erva-Mate e do Melhor Chimarrão”                                                


ANTEPROJETO DE LEI Nº 004, DE 29 DE MAIO DE 2025.

               Origem: Poder Legislativo
“Acrescenta o art. 105-A à Lei Municipal nº 1607, de 30 de dezembro de 2003, que institui o Código Tributário do Município de Arvorezinha  e dá outras providências”

Art. 1º - Fica acrescentado o Art. 105-A à Lei Municipal nº 1607, de 30 de dezembro de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 105-A - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU - o imóvel que é residência do portador de Neoplasia Maligna - Câncer.
§ 1º - A isenção de que trata o caput será concedida somente para um único imóvel do qual o portador da doença seja proprietário, dependente ou cônjuge do proprietário ou responsável pelo recolhimento dos tributos municipais e que seja utilizado exclusivamente como sua residência e de sua família, independentemente do tamanho do referido imóvel.
§ 2º - Possui  direito  à  isenção  o  portador  de  Neoplasia  Maligna  -  Câncer -  em

tratamento através do Sistema  Único  de Saúde - SUS, assim como  os que,  mesmo

em tratamento através de meio privado, percebam renda familiar, com média mensal nos últimos 12 (doze) meses, de até 03 (três) salários-mínimos nacionais.
§ 3º - Para ter direito a isenção, o requerente deve apresentar cópias dos seguintes documentos:

I - documento hábil comprobatório de que, sendo portador da doença, é o proprietário ou dependente/cônjuge do proprietário do imóvel;

II - quando o imóvel for alugado, contrato de locação, como principal locatário o

requerente, no qual conste expressamente a responsabilidade deste pelo recolhimento dos tributos municipais;

III - documento de identificação do requerente - Cédula de Registro de Identidade - RG e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e, quando o dependente do proprietário for o portador da doença, juntar documento hábil a fim de se comprovar o vínculo de dependência - cópia da certidão de nascimento/casamento;
IV - documento de identificação do requerente e, quando o dependente do proprietário for o portador da doença, documentação de ambos;
V - Cadastro de Pessoa Física - CPF do requerente e, quando o dependente do proprietário for o portador da doença, documentação de ambos;
VI - atestado médico fornecido pelo médico que acompanha o tratamento, contendo:

a) diagnóstico expressivo da doença - anatomopatológico;

b) documento de Referência e Contra-Referência anexo à Resolução nº 006/06 – CIB/RS, comprovando o encaminhamento através do Sistema Único de Saúde - SUS, sendo o caso;

c) laudo de estágio clínico emitido no ano em curso;

d) classificação Internacional da Doença - CID; e

e) carimbo que identifique o nome e número de registro do médico no Conselho Regional de Medicina - CRM.
§ 4º - A isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU - não desobriga o contribuinte do pagamento dos demais tributos e taxas municipais.
§ 5º - A isenção prevista neste artigo deve ser encaminhada anualmente, mediante requerimento documentado do interessado, protocolado até o dia 30 de junho, na Secretaria de Administração, Finanças, Planejamento e Desenvolvimento Econômico, ficando a concessão do benefício condicionada à decisão favorável do Departamento de Administração Tributária, o qual, em caso de deferimento, a efetivará para o exercício financeiro seguinte.
§ 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder remissão de débitos referentes ao IPTU do Imóvel, de que trata o caput deste artigo, a partir da data do diagnóstico da doença.
§ 7º - A isenção estende-se ao box de garagem individualizado, localizado no mesmo lote do imóvel objeto da isenção, sendo que, neste caso, o box não será considerado outro imóvel para efeitos do benefício.”
Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara de Vereadores de Arvorezinha, 29 de maio de 2025.

  FABIANE POTRICH GEHLEN







Vereadora
Registre-se e Publique-se

JUSTIFICATIVA  AO  ANTEPROJETO  DE  LEI  DO  LEGISLATIVO  N° 004/2025 


Senhor Presidente,


Senhores e Senhoras Vereadoras,

O presente Projeto de Lei, encaminhado a esta Casa Legislativa, para ser apreciado pelos nobres colegas Vereadores, dispõe sobre a isenção do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) sobre imóvel que seja residência do portador de Neoplasia Maligna (Câncer) em tratamento através do Sistema Único de Saúde (SUS).

O projeto de lei em foco destina-se a conceder a isenção de imposto de competência municipal aos pacientes oncológicos, visto que o IPTU possui custo considerável analisando o aspecto de que o tratamento oncológico despende grande parte da renda do paciente, prejudicando a manutenção econômica e a subsistência de todo o grupo familiar. A proposta também vai de encontro com a Lei Federal nº 14.238, de 19 de novembro de 2021, que institui o Estatuto da Pessoa com Câncer, conforme disposto em seu artigo 4º, inciso VI, onde afirma que um dos direitos fundamentais da pessoa com câncer é proteção do seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Analisadas estas condições peculiares e, igualmente, pelas dificuldades financeiras que estes pacientes têm de enfrentar juntamente com o tratamento, o pagamento do IPTU configura mais uma preocupação para o paciente oncológico, que já sofre demasiadamente com a doença, uma vez que não efetuando o pagamento do tributo, o paciente convive também com a possibilidade da perda de seu imóvel diante de um processo judicial. Pensando nisso, entendemos que é dever do Município amparar toda a população nele residente, vindo este Projeto de Lei cumprir esta função social. 

Vários Municípios brasileiros já garantiram esse direito para as pessoas que enfrentam o tratamento oncológico, conforme veiculado pelo Instituto Oncologia. Eis alguns exemplos: Porto Alegre (RS), Rio Grande (RS), Ananindeua (PA), Atibaia (SP), Campos do Jordão (SP), Estância Velha (RS), Marília (SP), Rio de Janeiro (RJ), Santana de Parnaíba (SP), São Bento do Sul (SC), Vitória (ES), São Miguel das Missões (RS), São Paulo (SP), Sorocaba (SP) e Teresina (PI) Santa Cruz do Sul (RS), Vera Cruz (RS), entre tantos outros municípios.

Neste sentido, restando evidente a necessidade social da presente matéria, cabe enfatizar a viabilidade jurídica. Conforme referido na ADI 2183791-45.2017.8.26.0000 do TJ-SP: “Nada impede que o legislador adote critério relacionado a aspectos pessoais do contribuinte para fins de isenção, ainda que se trate de imposto real, na medida em que a faculdade de isentar decorre de decisão política do ente tributante para atender objetivos constitucionalmente consagrados, encontrando fundamento na falta de capacidade econômica do beneficiário”.

Visto o acima exposto, contamos com o apoio dos Edis parlamentares na aprovação da presente matéria, possibilitando um meio de apoio por parte do Município de Arvorezinha aos seus munícipes durante o difícil tratamento oncológico, sendo um instrumento a proporcionar uma melhora na qualidade de vida e garantia da dignidade humana ao longo deste período.

Esperamos, portanto, a aprovação desta matéria.
Arvorezinha, 29 de maio de 2025.

   FABIANE POTRICH GEHLEN
Vereadora
Rua Agromate, 645, centro, Arvorezinha – RS – Fone: (51) 9 9640 7891 –  CEP: 95995-000
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